RESOLUÇÃO N.º 314, DE 1 DE NOVEMBRO DE 2000

(DOE n.º 5.383 de 09 de novembro de 2000 – p.1)

Delega competência nas condições que especifica ao Superintendente de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria de Estado de Gestão de Pessoal e Gastos.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE GESTÃO DE PESSOAL E GASTOS, no uso de atribuições legais, 

RESOLVE:

Art. 1º. Fica delegada competência ao Superintendente de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria de Estado de Gestão de Pessoal e Gastos, para:

I – conceder licenças para tratamento de saúde do próprio servidor, para repouso à gestante, para acompanhar cônjuge, para prestação de serviço militar, para trato de interesse particular, prêmio por assiduidade, por motivo de doença em pessoa da família, para mandato classista, afastamento para mandato eletivo, adoção de recém-nascido e para atender filho excepcional, nos termos da legislação vigente.

II – exonerar ou dispensar, a pedido, quando o servidor empossado não entrar em exercício no prazo fixado em lei, ou não tiver satisfeitos os requisitos do estágio probatório;

III – dar posse em cargo efetivo e lotação inicial em órgãos da administração direta, exceto os Grupos Magistério, Polícia Civil e carreiras com regulamentação específica;

IV – remover e redistribuir servidores entre órgãos da administração direta, agências e fundações;

V – autorizar readaptação provisória, por recomendação médica por prazo não superior a 6 (seis) meses;

VI – averbar tempo de serviço estranho ao Poder Executivo, em dobro de férias ou licenças não gozadas e o decorrente de justificação judicial;

VII – retificar, mediante apostila, fundamentação legal de atos do Governador;

VIII – assinar contratos de trabalho por prazo determinado, sob o regime de CLT, após autorização do Governador;

IX – conceder ajuda de custo, adicional por tempo de serviço, auxílio funeral, auxílio alimentação, diárias e indenização de transporte;

X – aprovar escala de férias e autorizar gozo de licença prémio;

XI – autorizar a substituição do titular de cargo em comissão, por período não superior  a 30 (trinta) dias.

Art. 2º.  Este Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º.  Revogam-se as disposições em contrário.

Campo Grande, 1 de novembro de 2000.

GILBERTO TADEU VICENTE

Secretário de Estado de Gestão de Pessoal e Gastos

